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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

DIREITO ADMINISTRATIVO

O regime jurídico pode ser definido como o con-
junto de normas que irá orientar uma determinada 
relação jurídica. Vejamos dois exemplos para que, 
desde já, seja possível ter em mente que esse conjunto 
de normas poderá variar de acordo com a situação.

O primeiro exemplo seria um desentendimento 
entre você e seu vizinho devido a uma construção 
irregular que ultrapassa o limite de direito de um e 
invade o do outro. Em outro cenário, imagine que 
você é flagrado por uma viatura policial ao avançar 
um sinal vermelho em alta velocidade. Note que, 
embora seja possível discutir a defesa de direitos em 
ambos os casos, as normas aplicáveis a cada situação 
não são as mesmas. No primeiro exemplo, há uma 
relação de igualdade entre as partes, o que não ocorre 
no segundo caso.

Para começar a entender o regime jurídico-ad-
ministrativo, ou seja, o regime jurídico ao qual se 
submete a Administração Pública quando da sua 
atuação, deveremos entender dois princípios chama-
dos pela doutrina em direito administrativo de supra 
princípios:

	z supremacia do interesse público;
	z indisponibilidade do interesse público.

Com base na supremacia do interesse público, 
serão criadas prerrogativas para protegê-lo diante do 
interesse particular. Exemplo: presunção de veracida-
de e legitimidade dos atos administrativos.

Já a indisponibilidade do interesse público irá 
impor restrições ao uso da coisa pública, também com 
intuito de proteção: inalienabilidade condicionada 
dos bens públicos.

É importante ressaltar que a Administração Públi-
ca nem sempre atuará sob esse regime jurídico-admi-
nistrativo, apesar de essa ser a regra. Haverá situações 
em que a Administração Pública atuará de igual para 
igual com o particular, estando sujeita a um regime de 
direito privado. 

Portanto, dito isso, vamos organizar essa parte do 
raciocínio:

	z Regime jurídico de direito público: conceito res-
trito (regime jurídico-administrativo);

	z Regime jurídico de direito privado.

Personalidade Jurídica do Estado

No âmbito jurídico, o conceito de personalida-
de tem relação direta com a pessoa. Dessa forma, 
o nascimento com vida proporciona à pessoa sua 
personalidade.

De acordo com as doutrinas e os estudiosos, a per-
sonalidade deve ser entendida como um atributo ou 
qualidade inerente a todo ser humano.

Contudo, o âmbito jurídico não se limita a con-
ceder personalidade às pessoas físicas: há, também, 
a concessão da personalidade às pessoas jurídicas. É 
justamente a esse ponto que deve haver atenção.

As pessoas jurídicas podem ter personalidade jurí-
dica de direito privado ou personalidade jurídica de 
direito público.

A personalidade jurídica de direito público está 
relacionada às entidades públicas que adquirem per-
sonalidade no momento de sua criação, mediante 
lei. São consideradas de âmbito público porque têm 
a finalidade de desenvolver e proteger interesses 
públicos, coletivos e voltados para a sociedade à qual 
pertencem.

No caso das personalidades jurídicas de direi-
to privado, podem ter relação com a Administração 
Pública, mas há o envolvimento de interesses particu-
lares nessas instituições. Não adquirem a personali-
dade quando da sua criação, mas, sim, a partir do seu 
registro.

Nesse cenário, é importante frisar que os entes 
federativos — formados pela União, estados, Distrito 
Federal e municípios — são detentores de personali-
dade jurídica de direito público interno, ou seja, dis-
põem de uma série de prerrogativas processuais, o 
que permite que atuem como autores e réus em ações 
processuais. 

No caso do Estado, entendendo essa pessoa jurí-
dica como sendo a República Federativa do Brasil, 
vale ressaltar que é um ente dotado de personalidade, 
reconhecido na ordem externa (internacional) e no 
âmbito interno (supremacia). 

Além disso, angariados à personalidade jurídica 
do Estado, temos que ter atenção aos elementos que o 
constituem, quais sejam:

	z povo;
	z território;
	z governo soberano.

ESTADO

TERRITÓRIO

GOVERNO

POVO

	z Povo: pode ser definido como o conjunto de pes-
soas situadas em um dado espaço terrestre. Não se 
confunde com o conceito de nação. Inclusive, para 
muitos doutrinadores o conceito de povo não se 
encontra relacionado com nacionalidade, cultura 
ou aspectos sociais. É comum aparecer em provas 
a seguinte classificação: “conjunto social com atri-
butos étnicos ou culturais”. Neste caso, está se refe-
rindo a nação;
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	z Governo: acerca do conceito de governo, podemos 
entender como sendo um elemento institucional. 
É por meio do governo soberano que o Estado tem 
competência e legitimidade para atuar de forma 
interna e externa. É justamente no conceito de gover-
no soberano que se encontram definidos os conceitos 
de autodeterminação e auto-organização;

	z Território: podemos defini-lo como um espaço 
delimitado previamente, que se refere ao espaço 
geográfico delimitado. Ou seja, o território é o ele-
mento espacial do Estado.

Dessa forma, para as provas é importante enten-
der que o Estado é uma invenção humana para que 
se pudesse reger as matérias sociais de um dado ter-
ritório (espaço geográfico). Por tamanha importân-
cia, restou evidente a necessidade da personalidade 
jurídica conferida, uma vez que é por meio dela que o 
Estado tem responsabilidades e obrigações.

Dica
Encontra-se superada a teoria da dupla persona-
lidade. Atualmente, independentemente do regi-
me jurídico que regule os atos, o Estado sempre 
terá personalidade jurídica de direito público.

CONCEITO E FONTES

“Administração” vem do latim administrare, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está inti-
mamente ligada com o ramo de direito administrati-
vo. Com isso, é importante conhecer os fundamentos 
desse ramo jurídico, os quais denominamos “regime 
jurídico administrativo”.

Podemos definir direito administrativo como o 
conjunto de princípios e regras que regulam o exercí-
cio da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas entre 
eles e os demais cidadãos.

Contudo, não devemos confundir direito adminis-
trativo com a ciência da administração. Apesar de a 
nomenclatura ser parecida, são dois campos bastan-
te distintos. A administração, como ciência propria-
mente dita, não é ramo jurídico. Consiste no estudo 
de técnicas e estratégias de controle da gestão gover-
namental. Suas regras não são independentes e estão 
subordinadas às normas de direito administrativo.

Atenção! Os concursos públicos não costumam exi-
gir que o candidato tenha conhecimentos de técnicas 
administrativas para responder a questões de direito 
administrativo, mas requerem que conheçam a Admi-
nistração como entidade governamental, com suas prer-
rogativas e prestando serviços para a sociedade.

As fontes do direito são os elementos que dão ori-
gem ao próprio direito. Assim, o direito administra-
tivo tem algumas peculiaridades em relação a suas 
fontes que são importantes para nossos estudos.

Desse modo, é costume dividir as fontes de direito 
administrativo em fontes primárias e fontes secundá-
rias. As fontes primárias são aquelas de caráter prin-
cipal e capazes de originar normas jurídicas por si só.

Já as fontes secundárias são derivadas das primei-
ras, por isso têm caráter acessório. Elas ajudam na 
compreensão, interpretação e aplicação das fontes de 
direito primárias.

São fontes de direito administrativo:

	z Legislação: em sentido amplo, seja na Constitui-
ção, nas leis esparsas, nos princípios ou em qual-
quer veículo normativo;

	z Doutrina: todo trabalho científico realizado por 
um renomado autor, seja uma obra ou um parecer 
jurídico, com o objetivo de divulgar conhecimento;

	z Jurisprudência: o conjunto de diversos julgados 
em um mesmo sentido;

	z Costumes jurídicos: tudo que for considerado 
uma conduta que se repete no tempo.

Nessa esteira, devemos salientar que o direito 
administrativo não é ramo jurídico codificado. Isso 
quer dizer que não existe na legislação brasileira um 
“código de direito administrativo”. A matéria é encon-
trada de um modo muito mais amplo. É possível veri-
ficar normas administrativas presentes. Por exemplo:

	z na Constituição Federal (CF), de 1988, em seu art. 
37, que estabelece os membros da Administração 
Pública e seus princípios;

	z na Lei nº 14.133, que dispõe sobre normas de licita-
ções e contratos administrativos; e

	z na Lei nº 8.987, de 1995, que regulamenta as con-
cessões e permissões de serviços públicos para 
entidades privadas.

Por fim, é importante frisar que, das fontes men-
cionadas, apenas a lei é fonte primária do direito 
administrativo, sendo o único veículo habilitado para 
criar diretamente obrigações de fazer e não fazer. A 
doutrina, a jurisprudência e os costumes jurídicos são 
considerados fontes secundárias.

Portanto, estudar o direito administrativo não é 
uma tarefa fácil, porque essa área, no quesito nacio-
nal, apresenta dois pontos específicos cujo estudo é 
um pouco mais difícil.

O primeiro ponto diz respeito à falta de codifica-
ção do direito administrativo. No Brasil, não existe 
um “código de direito administrativo”, já que, normal-
mente, os ramos jurídicos codificados têm um conjun-
to de normas apresentado/ordenado em uma linha 
lógica, o que facilita o seu estudo.

Todavia, há leis, decretos, instruções normativas, 
portarias e uma multiplicidade de outros instrumentos 
legais. Cabe ao profissional do direito conhecê-los e bus-
cá-los dentro de todo o ordenamento jurídico do país.

Outro ponto que dificulta o estudo desse ramo jurídi-
co é o fato de que há uma enorme quantidade de legis-
lação com conteúdo de direito administrativo. Isso se 
deve à própria lógica do sistema federalista, uma vez que 
os estados têm autonomia para criar suas próprias leis.

Assim, as normas de direito administrativo podem 
se apresentar em vários âmbitos da Federação, o que 
a torna ainda mais difícil de ser compreendida.

Esses são os principais pontos de dificuldade ao 
estudar esse ramo do direito. Todavia, isso não signi-
fica que é uma tarefa impossível. O ramo de direito 
administrativo, no Brasil, conta com um ponto posi-
tivo: a doutrina e a jurisprudência são, também, bas-
tante vastas e muito bem detalhadas.

É por isso que os estudos de direito administrativo 
e as questões de concurso público, a princípio, bus-
cam focar em conceitos e na teoria. Em síntese, ocorre 
maior enfoque no aspecto teórico, muito mais do que 
no prático.
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Assim, precisamos compreender as noções básicas 
de direito administrativo, o que significa definir um 
conceito, determinar sua natureza e estabelecer seu 
objeto e as fontes de onde se origina.

A doutrina tem divergências quanto ao conceito de 
direito administrativo. Enquanto uma corrente doutri-
nária define direito administrativo tendo como base a 
ideia de função administrativa, outros preferem desta-
car o objeto desse ramo jurídico, isto é, o Estado, a figura 
pública composta por seus órgãos e agentes.

Há, também, uma terceira corrente de doutrinado-
res que, ao conceituar direito administrativo, destaca 
as relações jurídicas estabelecidas entre as pessoas e 
os órgãos do Estado.

Embora haja essa diferença de posições na doutri-
na, não há exatamente uma corrente predominante. 
Todos os elementos apontados fazem parte do direito 
administrativo. Por isso, vamos conceituá-lo utilizan-
do todos esses aspectos em comum.

Ademais, não se deve confundir direito adminis-
trativo com a ciência da administração. Apesar de a 
nomenclatura ser parecida, são dois campos bastante 
distintos, conforme já destacado anteriormente.

Importante!
A jurisprudência pode, excepcionalmente, apre-
sentar força cogente igual às leis quando versar 
sobre matéria disposta em súmula vinculante do 
Supremo Tribunal Federal. Trata-se de decisão 
colegiada de cumprimento obrigatório, confor-
me dispõe o art. 103-A, da CF, 1988.

Dos Diferentes Critérios Adotados para a 
Conceituação do Direito Administrativo

É impossível determinar o surgimento do direito 
administrativo, mas o fato é que não existe Estado, em 
sentido amplo, sem direito administrativo. Por isso, 
alguns autores dizem que ele surgiu com o nascimen-
to dos Estados modernos.

Dizemos ser impossível a existência de um sem o 
outro porque é o direito administrativo que regula as 
relações internas do Estado e, principalmente, as rela-
ções entre o Estado e a sociedade.

O direito administrativo está em toda parte: no 
limite de velocidade de uma rodovia, na placa de 
“proibido estacionar”, no alvará que o estabelecimen-
to precisa para funcionar — ou seja, esse pode ser o 
ramo do direito que mais interfere no nosso dia a dia.

Conceituar o direito administrativo é algo um tan-
to quanto difícil, pois não há um consenso na doutrina 
nem uma definição legal. É um ramo tão atípico que 
sequer temos um código de direito administrativo, 
apenas princípios e legislações esparsas sobre o tema.

Neste ponto, surge uma pergunta relevante: por 
não existir um código de direito administrativo, pode-
mos afirmar que não se trata de um direito positivado? 
A resposta é não. De fato, o direito administrativo não 
tem codificação, mas é, sim, um direito positivado.

Atenção! Direito positivo é aquele que está na 
lei. Existem inúmeras leis administrativas, como, por 
exemplo, a Lei nº 8.112, de 1990, que positiva inúme-
ros deveres e direitos dos servidores públicos federais. 
Esse é um clássico exemplo do direito administrativo 
positivado.

Quando se fala em direito administrativo, logo se 
pensa em direito público. No entanto, o administrati-
vo é um dos ramos do direito público, portanto eles 
não são sinônimos.

Salientamos que a dicotomia direito privado vs. 
direito público, como antagônicos, vem perdendo for-
ça na doutrina devido a uma aproximação entre um e 
outro, principalmente com uma maior constituciona-
lização dos direitos privados — além de aproximar o 
direito público de regras do direito privado em busca 
de eficiência, também procura resguardar os direitos 
dos administrados.

Repare em como é difícil conceituar o direito 
administrativo e em como a evolução social interfere 
na conceituação. Da mesma maneira, as mudanças do 
anseio social influenciam no direito como um todo, 
inclusive no direito público. Por conta disso, alguns 
critérios foram adotados ao longo do tempo em busca 
de conceituar o direito administrativo, as mudanças e 
as críticas que foram surgindo.

A seguir, analisaremos cada um desses critérios. 
Para evitar dúvidas, destacamos que esses parâmetros 
não são formas atuais de conceituação, pois, devido a 
críticas, eles foram sendo substituídos e, consequente-
mente, evoluindo.

Exemplos de Definição do Direito Administrativo na 
Doutrina

Após o estudo dos critérios que conceituam o direi-
to administrativo, com a indicação do critério domi-
nante na doutrina majoritária, será exposta, a seguir, 
a conceituação de direito administrativo pelos doutri-
nadores mais cobrados em prova.

Para Celso Antônio Bandeira de Mello (2015), o 
“[...] Direito Administrativo é o ramo do Direito Públi-
co que disciplina a função administrativa e os órgãos 
que a exercem”, o que é um conceito bastante sintético, 
mas demonstra a utilização do critério funcional.

Hely Lopes Meirelles (2015), um dos maiores 
nomes do direito administrativo brasileiro, conceitua 
esse ramo do direito como:

[…] o conjunto harmônico de princípios jurídicos 
que regem os órgãos, os agentes e as atividades 
públicas tendentes a realizar concreta, direta e ime-
diatamente os fins desejados pelo Estado.

Essa é, sem dúvidas, uma das conceituações mais 
completas e que utiliza, também, o critério funcional.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2015) conceitua o 
direito administrativo da seguinte forma:

[…] o ramo do direito público que tem por objeto os 
órgãos, agentes e pessoas jurídicas administrativas 
que integram a Administração Pública, a ativida-
de jurídica não contenciosa que exerce e os bens 
de que se utiliza para a consecução de seus fins, de 
natureza pública.

Perceba que há uma grande interferência do cri-
tério da distinção entre atividade jurídica e atividade 
social do Estado. Há quem entenda que a doutrinado-
ra segue tal critério, mas há, também, quem entenda 
que seu conceito é baseado no critério funcional.

José dos Santos Carvalho Filho (2015) segue o cri-
tério da distinção entre atividade jurídica e atividade 
social do Estado, expondo os seguintes ensinamentos 
em seu conceito de direito administrativo:



188

Amostra grátis da apostila CARREIRAS GCM – Guarda Civil Municipal. Para adquirir o material completo, acesse www.novaconcursos.com.br. 

[…] o conjunto de normas e princípios que, visando 
sempre ao interesse público, regem as relações jurí-
dicas entre as pessoas e órgãos do Estado e entre 
este e as coletividades a que devem servir.

Por fim, temos os ensinamentos de Fernando 
Alves Correia (2024), que conceitua direito adminis-
trativo como: 

[…] o sistema de normas jurídicas, distintas das 
do direito privado, que regulam a organização e o 
funcionamento da Administração Pública e, bem 
assim, a função ou atividade materialmente admi-
nistrativa dos órgãos administrativos.

Fernando Alves Correia é um dos grandes nomes 
do direito administrativo no cenário internacional e 
grande influenciador dos doutrinadores brasileiros.

Não é necessário que o aluno saiba qual doutrina-
dor segue qual critério, mas é importante que conheça 
o que cada critério leva em consideração para concei-
tuar o direito administrativo.

Assim, independentemente do critério adotado, 
caso as questões de prova tragam uma ou mais das 
conceituações de direito administrativo listadas ante-
riormente, o candidato saberá responder.

PRINCÍPIOS

Noções Gerais De Princípio

Por motivos didáticos, costuma-se dividir as nor-
mas cogentes em regras e princípios.

Regras são normas cogentes que traduzem um 
comando direto, criadas pelo legislador (portanto, são 
positivadas) e utilizadas para a solução de casos con-
cretos e específicos.

Os princípios, por sua vez, delimitam os valores 
fundamentais de um ramo do direito, têm conteú-
do muito mais abrangente e são considerados mais 
importantes, dado o seu caráter geral e abstrato. Os 
princípios são descobertos pela doutrina por meio da 
análise das regras, retirando os aspectos concretos 
dela. Dessa forma, o legislador tem um papel indireto 
na criação dos princípios.

Apesar das diferenças mencionadas, é indiscutível 
que os princípios e as regras são normas que apresen-
tam força cogente máxima. Porém, como os princípios 
têm valores fundamentais de um ramo jurídico, são 
considerados hierarquicamente superiores. Violar 
uma regra é um erro grave, mas violar um princípio 
é um erro gravíssimo, pois é o cometimento de uma 
ofensa a todo um ordenamento de comandos.

É importante mencionar que não há hierarquia 
material entre princípios, que são independentes 
de uma hierarquização, tendo a mesma relevância 
jurídica.

Cabe ressaltar também que, caso ocorra conflito 
entre dois ou mais princípios simultaneamente apli-
cáveis a um caso concreto, sua solução deverá recor-
rer ao método da ponderação. Em que pese não haja 
hierarquia entre princípios, o método da ponderação 
é o meio pelo qual se faz uma valoração do peso de 
cada princípio, de acordo com o caso concreto. 

Atenção! Não há prevalência absoluta (hierar-
quia) de um princípio sobre o outro.

Princípios X Regras

Os princípios são a base de um ordenamento jurí-
dico, anteriores até mesmo à existência das normas, 
pois influenciam no próprio processo legislativo.

Podem constar expressamente ou não, tendo como 
característica o fato de terem enunciados genéricos 
para aplicação no máximo possível de situações, sen-
do que os princípios têm alto nível de abstração, outra 
característica que irá permitir a sua aplicabilidade a 
um grande número de situações.

Cumpre ressaltar que os princípios também pode-
rão ser utilizados para análise da validade de normas 
constantes do ordenamento jurídico, assim como a 
sua correta interpretação.

Nessa esteira, não há hierarquia na aplicação dos 
princípios. Eles devem ser interpretados de forma 
harmônica. No entanto, isso não impede que um ou 
outro esteja mais presente quando na análise de uma 
situação concreta. Nesse ponto, não falaremos de hie-
rarquia, mas da mera aplicabilidade do princípio à 
situação concreta trazida à análise.

Vamos enumerar as características dos princípios 
colocadas até então:

	� generalidade;
	� abstração;
	� ausência de hierarquia entre si; e
	� interpretação e validação de regras.

Vejamos, agora, sobre as regras, que são menos 
genéricas e abstratas. Ainda que aplicáveis eventual-
mente a várias situações correlatas, elas já procuram 
se aproximar da realidade dos fatos, apresentando 
comandos mais claros e concretos.

No Brasil há alguns critérios que podem ser utiliza-
dos para a solução do conflito entre regras:

	� Hierárquico: prevalece a de maior hierarquia. 
Por exemplo: a Constituição Federal (CF), de 
1988, sobre qualquer norma interna;

	� Cronológico: prevalecerá a lei mais nova sobre 
o tema;

	� Especialidade: prevalecerá a lei mais específi-
ca sobre o tema.

Dos Princípios De Direito Administrativo

Os princípios de direito administrativo são, assim, 
os que atuam como diretrizes sistêmicas do próprio 
regime jurídico-administrativo. Os princípios que 
regem a atividade da Administração Pública são vas-
tos, podendo estar explícitos em norma positivada ou 
até mesmo implícitos, porém denotados segundo a 
interpretação das normas jurídicas. Temos, assim, os 
princípios gerais de direito administrativo e os princí-
pios constitucionais e infraconstitucionais.

	z Princípios Gerais de Direito Administrativo

Os princípios gerais de direito administrativo são 
os princípios basilares desse ramo jurídico, sendo 
aplicáveis ante o fato de a Administração Pública ser 
considerada pessoa jurídica de direito público.

São princípios implícitos, uma vez que eles não 
precisam estar expressos na legislação para que a dou-
trina aceite sua existência, afinal, sem esses princípios 
a Administração não poderia funcionar direito. Esses 
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princípios implícitos são dois: o princípio da suprema-
cia do interesse público e o princípio da indisponibili-
dade do interesse público.

O princípio da supremacia do interesse público é o 
que confere prerrogativas à Administração, em um 
patamar de superioridade (supremacia) em relação 
ao particular. 

A supremacia do interesse público sobre o pri-
vado é um aspecto fundamental para o exercício da 
função administrativa. Podemos citar como exemplo 
a desapropriação de um imóvel pertencente a um par-
ticular: o particular pode ter interesse em não ter seu 
bem desapropriado, ou achar o valor da indenização 
injusto, mas ele não pode ter interesse em extinguir o 
instituto da expropriação administrativa. Trata-se de 
um instituto que deve existir, independentemente da 
sua vontade.

Em se tratando de interesse público de acordo 
com a doutrina, podemos dividi-lo em primário e 
secundário. 

	� Interesse público primário: interesse da 
coletividade;

	� Interesse público secundário: interesse 
do Estado, usualmente interesses de cunho 
patrimonial. 

Mas, se o Estado apenas tivesse prerrogativas, com 
certeza ele agiria com abuso de autoridade. É por isso 
que ao Estado também incumbe uma série de deve-
res, fundados pelo princípio da indisponibilidade do 
interesse público. 

Tal princípio pressupõe que o poder público não é 
dono do interesse público, ele deve manuseá-lo segun-
do o que a norma lhe impõe. É por isso que ele não 
pode se desfazer de patrimônio público, contratar 
quem ele quiser, realizar gastos sem prestar contas a 
seu superior etc. Tais atos configuram desvio de finali-
dade, uma vez que o objetivo principal deles não é de 
interesse público, mas apenas do próprio agente ou de 
algum terceiro beneficiário.

Princípios Constitucionais (Explícitos) Da 
Administração Pública

Os princípios do direito administrativo podem ser 
encontrados, em grande parte, na Constituição Fede-
ral, de 1988, na Lei nº 9.784, de 1999, e no Decreto-Lei 
nº 200, de 1967. Além disso, eles podem ser classifica-
dos em implícitos e explícitos.

Desse modo, são os princípios expressos previs-
tos no Texto Constitucional, mais especificamente no 
caput, do art. 37, segundo o referido dispositivo: 

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência […].

Vemos que tais princípios estão subordinados à 
Constituição Federal, sendo certo que expressamente 
temos: legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência.

Atenção! Para memorizar os princípios constitu-
cionais da Administração Pública, lembre-se do mne-
mônico L-I-M-P-E, em que cada letra se refere aos 
princípios citados anteriormente.

Assim, esquematicamente temos os seguintes prin-
cípios constitucionais:

	z Princípio da Legalidade

O princípio da legalidade estabelece direitos e tra-
ça limites para a atuação da Administração Pública 
que vise à restrição do exercício desses direitos. Ou 
seja, o princípio da legalidade tem como foco regula-
rizar a aplicação da lei e que essa medida seja feita 
dentro de limites traçados nos textos normativos. 

Dessa forma, por meio do princípio da legalida-
de deriva a presunção relativa da legalidade dos 
atos praticados pela Administração Pública. Trata-se 
de um dos sustentáculos da concepção de Estado de 
direito e do próprio regime jurídico-administrativo, 
no qual a Administração Pública se encontra sujeita 
aos mandamentos da lei. 

Atenção! O princípio da legalidade para a Admi-
nistração Pública é diferente do princípio da lega-
lidade aplicado a qualquer pessoa, uma vez que, ao 
contrário da Administração Pública, os indivíduos 
podem fazer toda e qualquer coisa, desde que esta não 
seja proibida por lei (inciso II, art. 5º, CF, de 1988).

Observa-se que a legalidade traduz o sentido de 
que a Administração Pública somente pode fazer o 
que a lei manda ou permite, bem como que somente 
pode proibir o que a lei expressamente proíbe.

Desse modo, ao administrador somente é permi-
tido fazer o que a lei determina. Salienta-se que este 
princípio deve nortear tanto a atividade administra-
tiva típica como a atípica, sendo que sua ação deverá 
ser stricto sensu.

Sendo assim, o princípio da legalidade é fruto da 
própria noção de Estado de direito, sendo que as ati-
vidades do gestor público estão submissas à forma 
da lei, promovendo maior segurança jurídica para os 
administrados, na medida em que proíbe que a Admi-
nistração Pública pratique atos abusivos.

Ao contrário dos particulares, que podem fazer tudo 
aquilo que a lei não proíbe, a Administração só pode rea-
lizar o que lhe é expressamente autorizado por lei.

LEGALIDADE

Legalidade

O particular pode 
fazer tudo que 

não tiver proibição 
legal

O agente público 
só pode fazer o 

que a lei autoriza 

Administração 
Pública

Dica
A doutrina e jurisprudência defendem a supe-
ração do princípio da legalidade pelo princípio 
da juridicidade. Portanto, o agente público deve 
pautar-se pelo ordenamento jurídico e não ape-
nas pela lei, de modo a observar a CF, de 1988, 
as leis e os demais atos normativos.

	z Princípio da Impessoalidade

A atividade da Administração Pública deve ser 
imparcial, de modo que é vedado haver qualquer for-
ma de tratamento diferenciado entre os administra-
dos. Esse princípio apresenta algumas vertentes que 
devem ser conhecidas:


